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Comissão de Agricultura, Pecuária , Abastecimento  

Desenvolvimento Rural 

 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL Destinada a, no prazo de 180 dias, analisar, e propor medidas sobre 

o processo de aquisição de áreas rurais e suas utilizações, no Brasil, por pessoas físicas e 

jurídicas estrangeiras. 
 

 

REQUERIMENTO Nº       /2011 
 

Requer que a Comissão de Agricultura aprecie a 

proposta de Plano de Trabalho da SUBCOMISSÃO 

ESPECIAL Destinada a, no prazo de 180 dias, analisar, e 

propor medidas sobre o processo de aquisição de áreas 

rurais e suas utilizações, no Brasil, por pessoas físicas e 

jurídicas estrangeiras.  
 

 

I – OBJETIVO 

Analisar e propor medidas sobre o processo de aquisição de áreas rurais suas 

utilizações, no Brasil, por pessoas físicas e jurídicas estrangeiras: 

a) - Objetivos Específicos: 

 Apresentar diagnóstico atualizado sobre as áreas rurais no país sob 

posse/propriedade de pessoas físicas e jurídicas estrangeiras; 

 Discutir o tema à luz da compatibilização dos interesses da soberania 

nacional com os objetivos de expansão da produção de alimentos e 

matérias primas pelo setor agropecuário; 

 Examinar e encaminhar proposições para a regulação do tema 

conjuntamente com o governo federal, ou por iniciativas próprias do Poder 

Legislativo 

 

II - ROTEIRO: 

1) Convocação de Reunião Ordinária: constituição de grupo de assessoramento técnico 

para os trabalhos da Subcomissão 

2) Implementar o Plano de trabalho da Subcomissão. 

3) Aprovar requerimentos de audiências públicas   

4) Propor medidas legislativas e administrativas 
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III – Atividades e Providências Fundamentais: 

- Realizar Audiências Públicas na Câmara Federal 

- Realizar Audiências Regionais/Estaduais 

 

IV – Instituições e Entidades a serem Convidadas para as Audiências Públicas: 

1 - Setor Público: - Ministério da Agricultura(MAPA) – Ministério do Desenvolvimento 

Agrário(MDA)/Incra - Ministério das Relações Exteriores(MRE) – Casa Civil da PR - 

Advocacia Geral da União (AGU)- Ministério da Fazenda(MF)/SPE- Ministério das Minas 

e Energia(MME)- Ministério da Industria e Comércio Exterior(MDIC)-Secretaria de 

Assuntos Estratégicos da Presidência da República(SAE) - Ministério da Defesa - 

Comissão de Valores Mobiliários(CVM)- Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social – (BNDES)- Conselho Nacional de Justiça(CNJ) - Universidades/ 

Instituições de Pesquisa. 

2 - Setor Privado: - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária(CNA) -
Confederação Nacional da Indústria(CNI) - Sociedade Rural Brasileira (SRB) - 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) – Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB) - Associação Nacional das Cooperativas Agrícolas 
(ANCA) - Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura Familiar 
(FETRAF) – Associação Brasileira de Florestas Plantadas (ABRAF) – Associação  dos 
Produtores de Soja do Brasil (APROSOJA/Brasil) - Associação Brasileira dos Produtores 
de Algodão (ABRAPA) - Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) -  Instituto de 
Registro Imobiliários do Brasil (IRIB) – Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) – Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG) – Fórum 
Nacional Sucroenergético.  
 

V – Subtemas para as Audiências Públicas: dados e informações sobre o tema; experiências 

internacionais; marco regulatório atual no Brasil; efeitos econômicos; (investimentos, renda, 

emprego, concorrência com setores nacionais  etc); efeitos potenciais no mercado de terras e 

na concentração fundiária; impactos prováveis na agricultura familiar e nas comunidades 

tradicionais; restrições territoriais por imposições de soberania; propostas de limites; impactos 

na economia mineral; regras de transparência e controle social, entre outros; 

 

VI – Cronograma (a ser detalhado após o recebimento de contribuições a esta proposta) 

Reuniões ordinárias às terças-feiras, com reuniões internas no período para avaliação dos 

trabalhos 

FASE 1 – Audiências Públicas com órgãos entidades do setor público 

1º Relatório parcial 

FASE 2 – Audiências Públicas com entidades de classe e da sociedade civil em geral 

2º Relatório Parcial 
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FASE 3 – Audiências Regionais (a definir) 

FASE 3 – Elaboração, sistematização, discussão e aprovação do Relatório Final 

 

 

 

Deputado BETO FARO – Relator   Deputado HOMERO PEREIRA - Presidente 


